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PROJETO DE LEI Nº  /2021 

INSTITUI RESERVA DE VAGAS AOS NEGROS 

E NEGRAS DE 20% (VINTE POR CENTO) DAS 

VAGAS OFERECIDAS NOS CONCURSOS 

PÚBLICOS PARA PROVIMENTO DE CARGOS 

EFETIVOS E EMPREGOS PÚBLICOS NO 

ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL DE MOSSORÓ/RN E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O Prefeito Municipal de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 

atribuições legais, especialmente as conferidas pelo artigo 78, IV, da Lei Orgânica deste 

Município, FAZ SABER QUE a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Institui reserva de vagas aos negros e negras de 20% (vinte por cento) das 

vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos 

públicos no âmbito da administração pública municipal de Mossoró/RN. 

§ 1º A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no 

concurso público for igual ou superior a 3 (três). 

§ 2º Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a 

candidatos/as negros e negras, esse será aumentado para o primeiro número inteiro 

subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para 

número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos). 

§ 3º A reserva de vagas a candidatos/as negros e negras constará expressamente dos 

editais dos concursos públicos, que deverão especificar o total de vagas correspondentes à 

reserva para cada cargo ou emprego público oferecido. 

 

Art. 2º. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se 

autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito 

cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

§ 1º Os órgãos públicos poderão adotar critérios complementares à autodeclaração de 

cor ou raça do candidato, preferencialmente: 

a) a exigência de autodeclaração presencial ou de fotografias; 

b) a exigência de documento público oficial do/a candidato/a ou de seus familiares, 

nos quais esteja consignada a cor preta ou parda; 

c) a formação de comissões para confirmação do pertencimento racial declarado pelo 

candidato/a. 

§ 2º Os critérios complementares, tratados no §1º deste artigo, somente poderão ser 

adotados em processos transparentes, passíveis de fiscalização por organizações da sociedade 

civil com atuação no combate à discriminação ou promoção da igualdade racial, e desde que 
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sejam estabelecidos previamente critérios que levem em consideração o conjunto de 

características que constituem a manifestação do genótipo racial do candidato. 

§ 3º Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do 

concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou 

emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

Art. 3º. Os candidatos/as negros e negras concorrerão concomitantemente às vagas 

reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no 

concurso. 

§ 1º Os candidatos/as negros e negras aprovados/as dentro do número de vagas 

oferecido para ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das 

vagas reservadas. 

§ 2º Em caso de desistência de candidato/a negro e negra aprovado/a em vaga 

reservada, a vaga será preenchida pelo candidato/a negro e negra posteriormente 

classificado/a. 

§ 3º Na hipótese de não haver número de candidatos/as negros e negras aprovados/as 

suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a 

ampla concorrência e serão preenchidas pelos/as demais candidatos/as aprovados/as, 

observada a ordem de classificação. 
 

Art. 4º. A nomeação dos/as candidatos/as aprovados/as respeitará os critérios de 

alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas total e o 

número de vagas reservadas a candidatos/as com deficiência e a candidatos/as negros/as. 

 

Art. 5º. Esta Lei não se aplica aos concursos públicos cujos editais tiverem sido 

publicados antes de sua entrada em vigor. 

 

Art. 6º. As despesas com a execução desta Lei correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias. 
 

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 

 
 

Mossoró, 26 de Novembro de 2021. 
 

 

 
MARLEIDE CUNHA 

Vereadora – PT 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

O presente projeto de lei visa instituir política de ação afirmativa aos negros e negras, 

reservando o percentual de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos 

para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública 

municipal de Mossoró/RN, sobretudo a fim de instituir medida municipal de combate à 

exclusão social e práticas discriminatórias vivenciadas por negros, negras ou 

afrodescendentes. 

A discriminação racial, que traduz gesto inaceitável de perversão moral, tem 

encontrado mecanismos destinados a combatê-la, seja mediante instrumentos de repressão 

penal (CF, art. 5º, XLII, c/c a Lei nº 7.716/89), seja por meio de políticas governamentais de 

ações afirmativas vocacionadas a garantir à população negra a efetivação da igualdade de 

oportunidades e a defesa dos direitos étnicos individuais e metaindividuais (coletivos e 

difusos), sendo certo, ainda, que o ordenamento positivo brasileiro, na linha do que estabelece 

o Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010), adota como diretriz político-jurídica a 

inclusão das vítimas de desigualdade étnico-racial, a valorização da igualdade étnica e o 

fortalecimento da identidade nacional brasileira. 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu em sessão realizada no dia 

08/06/2017 o julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 41 e 

reconheceu a constitucionalidade da Lei Federal nº 12.990/2014, que reserva 20% das vagas 

oferecidas em concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no 

âmbito da administração pública federal direta e indireta, no âmbito dos Três Poderes. A 

decisão foi unânime. 

Extrai-se do voto do Ministro Celso de Mello: 

Concluo o meu voto, Senhora Presidente: tenho para mim que se torna 

relevante observar, para efeito de conferir maior eficácia e 

preponderância à norma mais favorável à pessoa negra, os vetores que 

atribuem plena legitimidade à legislação em causa (Lei nº 

12.990/2014), destacando-se, em tal contexto, como elementos 

fundamentais viabilizadores do reconhecimento da diversidade 

humana, os princípios referentes (1) à dignidade das pessoas, (2) à 

igualdade entre elas, (3) à sua autonomia individual, (4) à sua 

plena e efetiva participação e inclusão na sociedade, (5) ao  

respeito pela alteridade, (6) à igualdade de oportunidades e (7) à 

busca da felicidade.
1
 

Portanto, o presente projeto de lei está em conformidade com a Constituição Federal 

de 1988, especialmente com o princípio da igualdade, estabelecido no caput do art. 5º. Além 

disso, o Supremo Tribunal Federal declarou constitucional a Lei Federal 12.990/2014, que 

reserva 20% das vagas oferecidas em concursos públicos para provimento de cargos efetivos e 

empregos públicos no âmbito da administração pública federal direta e indireta, no âmbito dos 

Três Poderes. Segue a ementa dessa importante decisão do STF: 
 
 

1
 Disponível em: <http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADC41votoCM.pdf>. Acesso em 

23 de novembro de 2021. 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADC41votoCM.pdf
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EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 

CONSTITUCIONALIDADE. RESERVA DE VAGAS PARA NEGROS EM 

CONCURSOS PÚBLICOS. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI N° 12.990/2014. 

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO 

1. É constitucional a Lei n° 12.990/2014, que reserva a pessoas negras 20% das 

vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e 

empregos públicos no âmbito da administração pública federal direta e indireta, por 

três fundamentos. 

1.1. Em primeiro lugar, a desequiparação promovida pela política de ação afirmativa 

em questão está em consonância com o princípio da isonomia. Ela se funda na 

necessidade de superar o racismo estrutural e institucional ainda existente na 

sociedade brasileira, e garantir a igualdade material entre os cidadãos, por meio da 

distribuição mais equitativa de bens sociais e da promoção do reconhecimento da 

população afrodescendente. 

1.2. Em segundo lugar, não há violação aos princípios do concurso público e da 

eficiência. A reserva de vagas para negros não os isenta da aprovação no concurso 

público. Como qualquer outro candidato, o beneficiário da política deve alcançar a 

nota necessária para que seja considerado apto a exercer, de forma adequada e 

eficiente, o cargo em questão. Além disso, a incorporação do fator “raça” como 

critério de seleção, ao invés de afetar o princípio da eficiência, contribui para sua 

realização em maior extensão, criando uma “burocracia representativa”, capaz de 

garantir que os pontos de vista e interesses de toda a população sejam considerados 

na tomada de decisões estatais. 

1.3. Em terceiro lugar, a medida observa o princípio da proporcionalidade em sua 

tríplice dimensão. A existência de uma política de cotas para o acesso de negros à 

educação superior não torna a reserva de vagas nos quadros da administração 

pública desnecessária ou desproporcional em sentido estrito. Isso porque: (i) nem 

todos os cargos e empregos públicos exigem curso superior; (ii) ainda quando haja 

essa exigência, os beneficiários da ação afirmativa no serviço público podem não ter 

sido beneficiários das cotas nas universidades públicas; e (iii) mesmo que o 

concorrente tenha ingressado em curso de ensino superior por meio de cotas, há 

outros fatores que impedem os negros de competir em pé de igualdade nos 

concursos públicos, justificando a política de ação afirmativa instituída pela Lei n° 

12.990/2014. 2. Ademais, a fim de garantir a efetividade da política em questão, 

também é constitucional a instituição de mecanismos para evitar fraudes pelos 

candidatos. É legítima a utilização, além da autodeclaração, de critérios subsidiários 

de heteroidentificação (e.g., a exigência de autodeclaração presencial perante a 

comissão do concurso), desde que respeitada a dignidade da pessoa humana e 

garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

3. Por fim, a administração pública deve atentar para os seguintes parâmetros: (i) os 

percentuais de reserva de vaga devem valer para todas as fases dos concursos; (ii) a 

reserva deve ser aplicada em todas as vagas oferecidas no concurso público (não 

apenas no edital de abertura); (iii) os concursos não podem fracionar as vagas de 

acordo com a especialização exigida para burlar a política de ação afirmativa, que só 

se aplica em concursos com mais de duas vagas; e (iv) a ordem classificatória obtida 

a partir da aplicação dos critérios de alternância e proporcionalidade na nomeação 

dos candidatos aprovados deve produzir efeitos durante toda a carreira funcional do 

beneficiário da reserva de vagas. 

4. Procedência do pedido, para fins de declarar a integral constitucionalidade da Lei 

n° 12.990/2014. Tese de julgamento: “ É constitucional a reserva de 20% das vagas 

oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos 

públicos no âmbito da administração pública direta e indireta. É legítima a 

utilização, além da autodeclaração, de critérios subsidiários de heteroidentificação, 
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desde que respeitada a dignidade da pessoa humana e garantidos o contraditório e a 

ampla defesa”. (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. AÇÃO DECLARATÓRIA 

DE CONSTITUCIONALIDADE 41 DISTRITO FEDERAL. Relator: MIN. 

ROBERTO BARROSO. 

 
Por outro lado, a lei ficou restrita apenas aos casos de provimento por concurso 

público dos órgãos dos Três Poderes da União, ou seja, no âmbito Federal, não se estendendo 

para os Estados, Distrito Federal e municípios, uma vez que a lei se destina a concursos 

públicos na administração direta e indireta da União. 
 

No âmbito estadual, a governadora Fátima Bezerra (PT) sancionou recentemente 

em 20 de novembro de 2021, no Dia da Consciência Negra, a Lei Estadual nº 11.015/2021, 

de autoria do legislativo (iniciativa da deputada Isolda Dantas), que reserva 20% das vagas 

dos concursos públicos dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Rio Grande do 

Norte para negros e negras. 
 

Portanto, existindo Lei no âmbito federal (Lei nº 12.990/2014) e estadual (Lei nº 

11.015/2021), faz-se necessário a aprovação deste projeto de lei no âmbito municipal a fim de 

instituir política de ação afirmativa de combate à exclusão social e práticas discriminatórias 

vivenciadas por negros, negras ou afrodescendentes. 
 

Em razão do exposto, submeto a presente matéria legislativa à apreciação dos Nobres 

Pares que integram esta Casa de Leis na expectativa de que, após regular tramitação, seja ao 

final aprovada. 
 

Mossoró, 26 de Novembro de 2021. 
 

 

 

 

 
 

MARLEIDE CUNHA 

Vereadora – PT 
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 12.990, DE 9 DE JUNHO DE 2014.

Vigência

Reserva aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos
concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos
públicos no âmbito da administração pública federal, das autarquias, das
fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de
economia mista controladas pela União.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º
Ficam reservadas aos negros
20% (vinte por cento)
das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos
e empregos públicos no âmbito
 d
 a administração pública federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das
sociedades de economia mista controladas pela União
, na forma desta Lei.

§ 1º A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no concurso público for igual ou superior a 3 (três).

§ 2º Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos negros, esse será aumentado para o primeiro
número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior,
em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos).

§ 3º A reserva de vagas a candidatos negros constará expressamente dos editais dos concursos públicos, que deverão especificar o total de
vagas correspondentes à reserva para cada cargo ou emprego público oferecido.

Art. 2º Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no
concurso público, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Parágrafo único. Na hipótese de constatação de declaração falsa,
o candidato será eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará
sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Art. 3º Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo
com a sua classificação no concurso.

§ 1º Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão computados para efeito do
preenchimento das vagas reservadas.

§ 2º Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro posteriormente
classificado.

§ 3º Na hipótese de não haver número de candidatos negros aprovados suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas
remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de
classificação.

Art. 4º A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o
número de vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros.

Art. 5º O órgão responsável pela política de promoção da igualdade étnica de que trata o
§ 1º do art. 49 da Lei nº 12.288, de 20 de julho de
2010,
será responsável pelo acompanhamento e avaliação anual do disposto nesta Lei, nos moldes previstos no
art. 59 da Lei nº 12.288, de 20 de
julho de 2010.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência pelo prazo de 10 (dez) anos.

Parágrafo único. Esta Lei não se aplicará aos concursos cujos editais já tiverem sido publicados antes de sua entrada em vigor.

Brasília, 9 de junho de 2014; 193º da Independência e 126º da República.

DILMA ROUSSEFF

Miriam Belchior

Luiza Helena de Bairros

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.6.2014

*

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.990-2014?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm#art49%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm#art59
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

ANO 89 • NÚMERO: 15.059-A NATAL, 20 DE NOVEMBRO DE 2021 • SÁBADO

Administração da Exma. Sra. Maria de Fátima Bezerra - Governadora 

EDIÇÃO EXTRAORDINÁRIA

LEI Nº 11.015, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre a reserva, às negras e aos negros, de no mínimo 20%

(vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para

provimento de cargos e empregos públicos da administração pública

direta e indireta de quaisquer dos Poderes do Estado do Rio Grande do

Norte.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE:  FAÇO
SABER que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica assegurada às negras e aos negros a reserva de no mínimo 20%
(vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos
e empregos públicos da administração pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes
do Estado do Rio Grande do Norte.

§ 1º  A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas ofereci-
das no concurso público seja igual ou superior a 3 (três).

§ 2º  Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas
a candidatos(as) negros(as), deverá esse número ser aumentado para o primeiro número
inteiro imediatamente superior, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco déci-
mos), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor
que 0,5 (cinco décimos).

§ 3º  A reserva de vagas a candidatos(as) negros(as) deverá constar expressa-
mente nos editais dos concursos públicos, que especificarão o total de vagas correspon-
dentes à reserva para cada cargo ou emprego público oferecido.

Art. 2º  Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos(as) negros(as)
aqueles(as) que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição do concurso públi-
co, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE.

§ 1º  Os órgãos públicos poderão adotar critérios complementares à autode-
claração de cor ou raça do candidato, em especial:

a) a exigência de autodeclaração presencial ou de fotografias;

b) a exigência de documento público oficial do(a) candidato(a) ou de seus gen-
itores, nos quais esteja consignada a cor preta ou parda;

c) a formação de comissões para confirmação do pertencimento racial declar-
ado pelo(a) candidato(a).

§ 2º  Os critérios complementares, tratados no § 1º deste artigo, somente
poderão ser adotados em processos transparentes, passíveis de fiscalização por organiza-
ções da sociedade civil com atuação no combate à discriminação ou promoção da igual-
dade racial, e desde que sejam estabelecidos previamente critérios que levem em consid-
eração o conjunto de características que constituem a manifestação do genótipo racial do
candidato.

§ 3º  Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será elimi-
nado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão
ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam asse-
gurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Art. 3º  Os(as) candidatos(as) negros(as) concorrerão concomitantemente às
vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua clas-
sificação no concurso.

§ 1º  Os(as) candidatos(as) negros(as) aprovados(as) dentro do número de
vagas oferecidas para ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchi-
mento das vagas reservadas.

§ 2º  Em caso de desistência de candidato(a) negro(a) aprovado(a) em vaga
reservada, a vaga será preenchida pelo(a) candidato(a) negro(a) posteriormente classifi-
cado(a).

§ 3º  Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos(as) negros(as)
aprovados(as) para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas
para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos(as) demais candidatos(as) aprova-
dos(as), observada a ordem de classificação.

Art. 4º  A nomeação dos(as) candidatos(as) aprovados(as) respeitará os
critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de
vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos(as) com deficiência e a can-
didatos(as) negros(as).

Art. 5º  Esta Lei não se aplicará aos concursos cujos editais tiverem sido pub-
licados antes de sua entrada em vigor.

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 20 de novembro de 2021,
200º da Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Maria Virgínia Ferreira Lopes

Julia de Paiva Sousa Arruda Câmara
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